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Assunto: Projeto de Lein° 31/2019.

Encaminhamos para Vossa Exceléncia o Projeto de Lei n® 31/2019 que dispde
sobre o parcelamento de débitos do Municipio de Viana com seu Regime Préprio de
Previdéncia Social — RPPS.
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MENSAGEM DE LEI AO PROJETO DE LEI N° 31/2019

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

Encaminhamos, em anexo, a esta E. Camara Municipal, para apreciagao e
deliberagao, o Projeto de Lei n° 31/2019, que autoriza o Municipio de Viana a parcelar
débitos oriundos das contribuicdes previdenciarias patronais e das contribuicdes
previdenciérias descontadas dos segurados ativos, inativos e pensionistas, bem como
os débitos ndo decorrentes de contribuicdes previdenciarias, devidos e nao
repassados ao Instituto de Previdéncia Social dos Servidores Publicos do Municipio de
Viana - IPREVI.

O presente projeto € de extrema importancia, pois visa a regularizagao dos
débitos junto ao Instituto de Previdéncia Social dos Servidores Publicos de Viana —
IPREVI, cujos valores foram minuciosamente apurados pelo Grupo de Trabalho
instituido pela Portaria n°® 0296/2018 (Processo n® 14.874/2018). Além disso, visa
também a consequente exting&o do processo judicial de cobranga de parte deste valor
(processo judicial n® 0006077-17.2016.8.08.0050).

Valido lembrar que a regularidade previdenciaria é requisito obrigatério para que
os Municipios possam celebrar acordos, contratos, convénios, ajustes, empréstimos,
financiamentos, avais e subvengdes em geral de o¢rgdos ou entidades da
administracdo direta e indireta da Unido, bem como para o recebimento dos valores
referentes & compensagao previdenciéria devidos pelo Regime Geral de Previdéncia
Social - RGPS, razdes estas que corroboram com a importancia do Projeto de Lei

apresentado.
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Informamos, ainda, que este Projeto de Lei buscou trazer o melhor indice e
percentuais de juros e multas, inclusive com a redugédo destes, nos termos e limites
permitidos pelo Ministério da Previdéncia Social, de modo a garantir a manutengéo do
equilibrio das finangas do Municipio.

Por fim, observamos que o parcelamento tratado no presente Projeto de Lei,
obedece as regras instituidas pela MPS n°® 402/2008 e pela Portaria Ministerial MF n°®
333/2017.

Diante do exposto, submetemos a analise desta Camara de Vereadores o
referido Projeto de Lei para aprovagéo, levando em consideragdo a importancia do
equacionamento do débito previdenciario para o Municipio, solicitando a Vossa
Exceléncia que, na tramitacao legislativa, seja observado o regime de urgéncia.

Contando com vossa compreensdo quanto a importancia e aprovagédo do
presente Projeto de Lei, solicitamos sua apreciagdo e desde ja agradecemos e
reiteramos votos de elevado respeito a essa augusta Casa Legislativa.

Atenciosamente,
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PROJETO DE LEI N° 31/2019

Dispée sobre o parcelamento de débitos do
Municipio de Viana com seu Regime Préprio de
Previdéncia Social - RPPS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE VIANA, Estado do Espirito Santo, no uso de suas
atribuicbes legais previstas no art. 60, Inciso IV da Lei Orgéanica do Municipio, faz
saber que a Camara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Municipio de Viana autorizado a firmar termo de acordo de parcelamento
ou reparcelamento, junto ao seu Regime Préprio de Previdéncia Social — RPPS, em
até 200 (duzentas) prestagbes mensais, iguais e sucessivas, de contribuicbes devidas
pelo ente federativo, de contribuigbes descontadas dos segurados ativos, aposentados
e pensionistas, bem como de outros débitos ndo decorrentes de contribuicdes
previdenciarias, relativos a competéncias até margo de 2017, nos termos definidos na
Portaria Ministerial MF n°® 333/2017 e no Artigo 5°A da Portaria MPS n° 402/2008.

| - os débitos oriundos de contribuigbes previdenciarias devidas e ndo repassadas pelo
Municipio (patronal), em até 200 (duzentas) prestagdes mensais, iguais e

consecutivas;
Il - os débitos oriundos de contribuicdes previdenciarias descontadas dos segurados

ativos, aposentados e pensionistas, em até 60 (sessenta) prestacdes mensais, iguais
e consecutivas;

Ill - os débitos ndo decorrentes de contribuigées previdenciarias, em até 60 (sessenta)
prestacbes mensais, iguais e consecutivas.

IV - Poderéo ser incluidos quaisquer débitos, inclusive os que tenham sido objeto de

parcelamentos ou reparcelamentos anteriores.

Paragrafo Unico. Fica desde ja autorizada a reducdo dos juros, respeitado como

limite minimo a meta atuarial, e das multas relativas ao débito a ser parcelado.

Art. 2° Para apuragao do montante devido a ser parcelado, os valores originais serédo
atualizados pelo indice de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, acrescido de
juros simples de 0,5% (meio por cento) ao més e multa de 0,2% (zero virgula dois por
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cento) ao més, acumulados desde a data de vencimento até a data da assinatura do
termo de acordo de parcelamento.

Art. 3° Em caso de reparcelamento, para apuracao do novo saldo devedor, os valores
consolidados do parcelamento ou reparcelamento anterior e das suas respectivas
prestacdes pagas serdo atualizados pelo Indice de Pregos ao Consumidor Amplo -
IPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao més e multa de
0,2% (zero virgula dois por cento) ao més, acumulados desde a data da consolidacdo
do parcelamento ou reparcelamento anterior e das datas das suas respectivas
prestagbes pagas até a data da nova consolidagéo do termo de reparcelamento.

Art. 4° As prestagdes vincendas serdo atualizadas mensalmente pelo Indice de Pregos
ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 0,5% (meio por
cento) ao més, acumulados desde a data de consolidagdo do montante devido do
termo de acordo de parcelamento ou reparcelamento até o més do pagamento.

Art. 5° As prestagdes vencidas serdo atualizadas mensalmente pelo indice de Pregos
ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 0,5% (meio por
cento) ao més e multa de 0,2% (zero virgula dois por cento) ao més acumulados

desde a data de vencimento da prestacdo até o més do efetivo pagamento.

Art. 6° Fica autorizada a vinculagédo do Fundo de Participagédo dos Municipios - FPM
como garantia das prestagées acordadas no termo de parcelamento, ndo pagas no

seu vencimento.

Paragrafo Unico. A garantia de vinculagdo do FPM devera constar de clausula do
termo de parcelamento e de autorizagéo fornecida ao agente financeiro responsavel
pelo repasse das cotas, e vigorara até a quitagéo do termo.

Art. 7° Fica automaticamente revogado o presente Acordo de Parcelamento, se o Ente

Federativo ora autorizado infringir as seguintes regras:
| - falta de pagamento de 3 (trés) prestagdes, consecutivas ou alternadas;
Il - auséncia de repasse integral das contribuicbes devidas ao RPPS, das

competéncias ora autorizadas:




PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA
ESTADO DO ESPIiRITO SANTO
Secretaria Municipal de Governo

PROJETO DE LEI N° 31/2019

Il - revogagcédo da autorizagdo fornecida ao agente financeiro para vinculagédo do

Fundo de Participagdo dos Municipios — FPM.

Art. 8° Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicagéo.

Viana/ES, 04 de outubro de 2019.



